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Manchetes

O Globo: Quatro chefes de facção têm 69 visitas em cinco meses
O Globo: ‘É preciso que essas conversas sejam gravadas’, diz Jungmann sobre visitas 
de advogados a traficantes
O Globo: Advogados de grandes traficantes estão condenados ou denunciados por 
ligações com quadrilhas
Correio Braziliense: General diz que não há risco de militares cometerem erros
G1: AGU decide reforçar orientação à Polícia Rodoviária para multar quem mantiver 
bloqueios nas estradas
Valor Econômico: Agentes da PF apoiam caminhoneiros e dizem não ser polícia de 
governo 

Síntese das principais notícias

Controle Extern  o  

Votação da MP: Senado noticia que a votação do relatório sobre a Medida Provisória 

(MP) 821/2018, que criou o Ministério Extraordinário da Segurança Pública a partir da 

divisão da pasta da Justiça e Segurança Pública, deve ocorrer na próxima terça-feira (29) 

na comissão mista. A reunião está marcada para 14h30. Se aprovada na comissão, a 

matéria segue para análise do Plenário da Câmara dos Deputados e depois do Senado. O

prazo de vigência da MP foi prorrogado até 26 de junho.

Desobstrução de rodovias: Correio Braziliense informa que o secretário nacional de 

Segurança Pública, Carlos Alberto dos Santos Cruz, informou no último domingo (27) que 

as Forças Armadas estão preparadas para atuar na desobstrução de rodovias e que não 

há chance de os militares cometerem erros. O general disse ainda que a Força Nacional 

não está atuando diretamente em operações nas rodovias porque tem um efetivo 

pequeno. 

Aplicação de multas: UOL informa que, considerada uma das estratégias mais eficazes 
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para tentar remover os bloqueios das estradas, multas altas ainda não foram aplicadas 

nem a caminhoneiros nem a empresas envolvidas no protesto. Dois dias após a 

autorização do Supremo Tribunal Federal (STF), nenhuma multa no valor de R$ 100 mil 

por hora foi aplicada às entidades responsáveis pelos bloqueios nas estradas ou de R$ 10

mil por dia para caminhoneiros envolvidos no protesto.

Orientação para multas: G1 informa que a Advocacia-Geral da União (AGU) enviará um 

comunicado à Polícia Rodoviária Federal orientando a aplicação de multas a entidades e 

caminhoneiros que mantiverem os bloqueios nas estradas. A decisão de enviar o 

comunicado foi tomada na tarde de domingo (27) depois da reunião no Palácio do 

Planalto entre o presidente Michel Temer e a ministra da AGU, Grace Mendonça.

Passo a passo do SUS: Com o objetivo de unificar as polícias e os sistemas de 

segurança do país, o projeto que cria o SUSP (Sistema Único de Segurança Pública) é 

considerado um avanço por especialistas, mas deve apresentar dificuldades de execução.

A Folha de S. Paulo mostra como será o passo a passo para a criação do sistema, seu 

funcionamento e abrangência.

Inclusão de PFF: Estadão noticia que é preciso que o texto da MP 821/2018, que criou o

Ministério Extraordinário da Segurança Pública, seja convertido em lei com a inclusão da 

Polícia Ferroviária Federal na competência do Ministério da Segurança Pública, para que 

o novo ministério possa vir a concretizar o preceito constitucional alusivo ao policiamento 

ferroviário no País.

Loterias federais: Os fundos de segurança pública dos estados e do Distrito Federal 

poderão contar com 2% da arrecadação bruta mensal das loterias federais. A 

possibilidade desse repasse está prevista em projeto a ser analisado na reunião da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) da próxima quarta-feira (30), a partir

das 10h. A proposta determina que o montante de recursos das loterias deslocados para a

segurança deverá ser rateado na proporção dos coeficientes estabelecidos no Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE). Os 2% serão deduzidos dos valores

destinados aos prêmios brutos, e o repasse direto aos fundos de segurança deverá 

acontecer até o quinto dia útil de cada mês. Notícia do Senado.



PF apoia paralisação: A Federação Nacional dos Policiais Federais (Fenapef) divulgou 

nota na noite de domingo (27) em apoio à paralisação dos caminhoneiros e diz que não 

se considera "polícia de governo" contra os manifestantes. Os caminhoneiros estão 

parados há uma semana contra os reajustes do diesel. Notícia do Valor Econômico.

Verbas paradas: Jornal Dia a Dia informa que o Gabinete de Intervenção Federal (GIF) 

ainda não utilizou o R$ 1,2 bilhão destinado pelo governo federal para a segurança 

pública no Rio de Janeiro, anunciado em março. A burocracia obrigou o gabinete a criar 

uma secretaria administrativa na estrutura da intervenção para gerenciar a verba. Em 100 

dias, o interventor, o general Walter Braga Netto, contou com doações de armas e 

munição por empresários e com a estrutura das Forças Armadas para treinar policiais e 

recuperar viaturas da Polícia Militar. Ao mesmo tempo em que atua sem dinheiro, o GIF 

depara com o aumento da violência: 11 índices de criminalidade cresceram neste 

trimestre – fevereiro, março e abril – em comparação com o mesmo período de 2017. Os 

dados são do Instituto de Segurança Pública (ISP).

Situação de estradas: Folha de S. Paulo noticia que o mapa com a atualização em 

tempo real das interdições em estradas, serviço da Polícia Rodoviária Federal, foi tirado 

do ar na última sexta-feira (25). Em meio às paralisações que bloquearam estradas por 

todo o país, o último boletim informativo veio às 22h de sábado, informando que havia 554

bloqueios nas estradas. Depois disso, a assessoria de comunicação da Polícia Rodoviária

Federal afirma que cabe ao ministro da Casa Civil, Eliseu Padilha, dar atualizações sobre 

a situação das estradas.

Sistema Prisional

Visitas a traficantes: De janeiro a maio deste ano, quatro líderes de facções criminosas 

do Rio, todos presos em penitenciárias federais de segurança máxima, receberam 69 

visitas, feitas por 24 diferentes advogados. Chefe do Comando Vermelho, o traficante 

Márcio Nepomuceno, o Marcinho VP, é quem mais teve contato com profissionais de 

Direito. Preso desde 1997, nos últimos cinco meses, ele recebeu 12 diferentes advogados

na penitenciária de Catanduvas, no Paraná. Levantamento obtido pelo O Globo revela 



detalhes do entra e sai de advogados de criminosos em presídios. Alguns profissionais 

fizeram verdadeiros tours pelo parlatório, visitando até três presos de uma facção num 

único dia. 

Conversas gravadas: O ministro da Segurança Pública, Raul Jungmann, defende que os

encontros entre chefes presos e defensores tenham monitoramento de áudio para que 

possíveis crimes sejam evitados. Para o ministro, apesar de as visitas serem monitoradas,

há casos em que não tratam apenas dos processos dos presos. “É preciso que essas 

conversas sejam gravadas e que, havendo indícios, sejam ouvidas, via ordem judicial, 

para evitar crimes e a articulação  entre os chefes presos e seus 'soldados' nas ruas”, 

destacou o ministro. De acordo com Jungmann, a Organização dos Advogados do Brasil 

(OAB) não concorda com o monitoramento. Notícia do O Globo.

Assistência social: O Globo noticia que, aberto em outubro de 2000 pelo empresário 

Damásio Desidério, o Instituto Forças do Bem, instalado em uma cobertura na Praça da 

Bandeira, tinha oficialmente por objetivo “a defesa dos direitos sociais e atividades 

culturais ligadas à arte”. Investigações na penitenciária federal de Rondônia, revelaram 

que a Oscip (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público) tinha papel ainda mais

importante para o traficante Luiz Fernando da Costa, o Fernandinho Beira-Mar. De acordo

com o Ministério Público, a entidade foi na verdade instituída com “o único propósito de 

intermediar as atividades do grupo criminoso, notadamente por meio da lavagem de 

capitais”.

Advogados denunciados: O Globo noticia que advogados de grandes traficantes foram 

condenados, denunciados ou estão respondendo a processos por envolvimento com os 

maiores criminosos do país, para os quais trabalham ou já trabalharam. Lavagem de 

dinheiro é o crime mais comum atribuído a eles, como é o caso da advogada Cecília Mara

Machado, ex-defensora de Fernandinho Beira-Mar, denunciada pelo Ministério Público 

Federal (MPF). A denúncia foi baseada em documentos apreendidos pela Polícia Federal 

durante a Operação Epístola. Segundo a pasta, o bandido repassou um terreno avaliado 

em R$ 1,5 milhão a Cecília para esconder que era o verdadeiro dono. A advogada nega, e

diz que o terreno, revendido em 2016, já pertencia ao marido quando começou a advogar 

para Beira-Mar.



Consórcio de facções: Correio informa que as facções Primeiro Comando da Capital 

(PCC) e Mercado do Povo Atitude (MPA) organizaram um violento assalto a uma 

transportadora de valores no dia 6 de março deste ano, em Eunápolis – BA. A Polícia 

Federal prendeu dois homens nesta segunda (28) por envolvimento no caso. Outros cinco

mandados de busca e apreensão também foram efetuados. No dia do crime, um grupo de

cerca de 40 criminosos armados invadiu a cidade de Eunápolis em onze automóveis e 

uma motocicleta, na tentativa de roubar a base de uma empresa de transporte de valores.

O grupo usou armamentos antiaéreos no ataque.

A liberdade e a droga: Consultor Jurídico faz análise de que juízes, tribunais, membros

do Ministério Público, da advocacia e da Defensoria Pública atentos para a condição de 

vulnerabilidade da mulher gestante ou mãe de filho menor de 12 anos em relação ao uso 

de drogas poderiam fixar, propor ou requerer alternativa que evitasse recolhimento 

preventivo ao cárcere, mas como contrapartida da liberdade cumulasse medida diversa 

da prisão a perdurar pelo tempo do processo, facilitando que a mulher cuidasse da saúde 

ou fortalecesse o trato carinhoso do filho menor, tornando o pronunciamento judicial ao 

mesmo tempo humano e favorável à mulher, com efeito protetor da família e sociedade.

Garantia de direitos: O Ceará será o primeiro estado do País a receber nova fase do 

projeto Defensoria Sem Fronteiras, que atua no atendimento jurídico da população 

carcerária. Tendo em vista os problemas enfrentados pelo sistema penitenciário brasileiro,

a força-tarefa, com atuação de defensores de todo o Brasil, visa realizar análise 

processual e jurídica dos presos. Com a remodelação, o projeto deve fazer 

acompanhamento posterior dos processos analisados, bem como um recorte da situação 

dos presos. Em entrevista ao O Povo, a titular da Defensoria Geral do Ceará (DGCE), 

Mariana Lobo, destaca a relevância da assistência jurídica na pacificação dos presídios e 

na garantia de direitos aos internos e seus familiares. 

Ocorrências policiais: Folha de S. Paulo noticia que uma pesquisa inédita do Instituto 

Sou da Paz, que analisou cerca de 200 mil ocorrências policiais de crimes ligados a 

drogas entre 2015 e 2017, em São Paulo, mostrou que metade das ocorrências policiais 

de tráfico de maconha do estado envolve pessoas que portam, no máximo, 40 gramas da 



erva. A quantidade é equivalente a dois bombons. O objetivo da pesquisa foi jogar luz 

sobre a eficiência do trabalho da polícia. A corporação empenha recursos demais para 

prender pequenos traficantes e usuários?


